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OS BENS DE INFORMAÇÃO E O
PROBLEMA DA PRIMEIRA CÓPIA

RESUMO

O artigo apresenta um ensaio teórico de caráter exploratório dos bens de informação, categoria de produtos
intensivos em informação, que uma vez digitalizados, podem ser dissociados das embalagens físicas nas
quais são entregues, o que torna os custos marginais desprezíveis graças às mudanças na sua estrutura de
custos de produção e distribuição eletrônica. A partir da compreensão das especificidades da estrutura
de custos dos bens de informação, apresenta-se o chamado “problema da primeira cópia”, que anuncia a
existência de custos desprezíveis de produção de cópias adicionais uma vez que a cópia original tenha
sido produzida. Finalmente, é colocada uma importante implicação para as firmas decorrente do problema
da primeira cópia: a tradicional formação de preços com base em custos se torna inadequada, o que
requer novas práticas organizacionais.
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ABSTRACT  The article presents a theoretical exploratory essay of information goods, which is the category of intensive information products

wherein digitalized can be dissociated from the physical package in which they are delivered, a fact that diminishes marginal costs, thanks to the

dramatic change in the electronic production and distribution cost structure. Considering the comprehension of the specificity of the information

goods’s cost structure, the so-called first-copy problem arises. This announces the existence of negligible marginal costs of production, once the

original copy has already been produced. At last, the paper presents one important implication to the firms resulted from the first-copy problem:

the traditional cost-based pricing inadequacy, which requires new organizational practices.
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O DESAFIO DE GERIR AS TROCAS
IMATERIAIS NA ERA DO CONHECIMENTO

Graças às recentes revoluções tecnológicas, a informa-
ção vem assumindo um papel cada vez mais impor-
tante na vida das pessoas ao redor do mundo. As no-
vas tecnologias com base na microeletrônica entrega-
ram à humanidade duas inovações que estão transfor-
mando a sociedade contemporânea: o processo de di-
gitalização de dados e a Internet. Além de revolucio-
nar o modo como produtos e serviços são comercia-
lizados, a combinação dessas duas tecnologias gerou
pressões que ameaçam minar a estrutura de indústrias
tradicionais de bens intensivos em informação, como
por exemplo a indústria fonográfica. Além disso, o mer-
cado eletrônico emergiu como o ambiente ideal para
transacionar uma ampla gama de novos bens digitais.

O advento da Internet, ao mesmo tempo em que
criou oportunidades para os empreendedores, lançou-
lhes desafios, especialmente no que se refere à gestão
das trocas que envolvem os bens de informação no mer-
cado virtual. Os sentimentos de decepção e frustração
vividos desde a crise da Nasdaq transmitiram ao mun-
do a lição de que transformar o potencial de criação
de novos produtos e serviços digitais com base na In-
ternet em negócios lucrativos é uma tarefa árdua, que
requer aprendizado e persistência. Nesse contexto, a
academia deve assumir a função de construir teorias
que entreguem à sociedade conhecimentos para auxi-
liar a compreensão da natureza das forças que atuam
sobre os negócios de bens intangíveis de informação.

Estudos ligados aos bens de informação, incluindo
temas relacionados a processos de negócios das em-
presas e a mercados digitais, pertencem a uma linha
de pesquisa sobre comércio eletrônico que vem se de-
senvolvendo nos últimos anos e cuja perspectiva se
baseia na análise econômica. Esse campo de pesquisa
pode auxiliar a compreensão de fenômenos cuja inter-
pretação com base em teorias convencionais é muitas
vezes inadequada. O arcabouço teórico que vem ga-
nhando corpo na atualidade pode ser utilizado por
pesquisadores para avaliar diversas questões, como
novos modelos de negócios digitais, mudanças nas
fontes de rentabilidade das empresas e também pro-
priedades dos bens de informação e dos mercados nos
quais eles são transacionados (Kauffman e Walden,
2001). Além disso, segundo esses autores, a perspec-
tiva econômica de análise do comércio eletrônico con-
tribui para a pesquisa em diversos campos do conhe-
cimento ligados à tecnologia da informação, tais como

sistemas de informação, ciência da computação, eco-
nomia, finanças, mercadologia, entre outros.

Com a intenção de contribuir para o entendimento
dos fenômenos ligados às trocas imateriais de bens in-
tensivos em informação realizadas em mercados ele-
trônicos e estimular reflexões e estudos acerca de pro-
blemas a eles relacionados, buscou-se neste ensaio co-
nhecer, a partir de um estudo teórico de caráter ex-
ploratório, conceitos fundamentais que sustentam as
teorias sobre os bens de informação.

Inicialmente, é feita uma revisão conceitual da ex-
pressão “bem de informação” procurando identificar
suas principais características e articular definições
dadas por diferentes autores. Num segundo momen-
to, são apresentados fundamentos teóricos dessa cate-
goria de bens intangíveis que explicam a existência de
sua característica estrutural chamada de “o problema
da primeira cópia”, que é a possibilidade da firma de
produzir e entregar bens de informação a custos uni-
tários desprezíveis e praticamente constantes. Em se-
guida, procura-se mostrar porque o mercado eletrôni-
co é um ambiente propício à guerra de preços entre
organizações produtoras de bens de informação, o que
tende a desencadear uma espiral decrescente de pre-
ços em direção a zero.

Uma vez conhecidos os contextos produtivo e mer-
cadológico nos quais os bens de informação são tran-
sacionados, são apresentados recentes desenvolvimen-
tos teóricos que buscam soluções para os desafios de-
correntes do problema da primeira cópia lançados às
organizações. Tais desafios suscitam novas práticas
para estabelecer preços e desenvolver produtos na
medida em que a formação de preços com base em
custos se torna inadequada. Assim, com o objetivo de
auferir receitas de vendas sustentáveis e garantir ní-
veis satisfatórios de geração de valor econômico, bem
como a sobrevivência no longo prazo, as empresas que
atuam em mercados de bens de informação teorica-
mente dependem do desenvolvimento de competên-
cias inovadoras que permitam capturar uma fração
suficiente do valor ofertado aos clientes substituindo
a tradicional fórmula para formar preços que aplica
um markup sobre os custos unitários.

BEM DE INFORMAÇÃO:
CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS

Information good ou bem de informação é a expressão
utilizada para se referir a produtos e serviços intensi-
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vos em informação, cujos custos marginais de produ-
ção são muito baixos ou próximos de zero (Bakos e
Brynjolfsson, 2000; Kauffman e Walden, 2001) quan-
do entregues via web (Gundepudi, Rudi e Seidmann,
2001) ou qualquer outra rede de telecomunicação, e
que são comercializados como uma fonte primária de
receita (Lopes e Galletta, 2002).

Bem de informação é qualquer coisa que puder ser
digitalizada ou codificada como um fluxo de bits, e
pela qual as pessoas estejam dispostas a pagar, inde-
pendente da fonte particular de valor. Revistas, ban-
cos de dados, filmes, músicas, softwares e páginas da
web são considerados bens de informação (Shapiro e
Varian, 1999).

Bem de informação é definido também como a ca-
tegoria de produtos e serviços cuja fonte primária de
valor para os consumidores consiste mais da porção
digitalizável do que do meio pelo qual a informação
se apresenta (Bhargava e Choudhary, 2001). Segundo
os autores, o manuscrito da antiguidade descoberto
recentemente, por exemplo, que é uma cópia grega
original dos escritos de Arquimedes e cujo valor está
no papel, não é um bem de informação.

Bem de informação é a categoria de produtos mais
adequada à distribuição eletrônica, pois os mesmos po-
dem ser integralmente digitalizados, descarregados da
Internet pelos consumidores e enviados gratuitamen-
te pelas redes de telecomunicação (Kauffman e Walden,
2001). As novas tecnologias possibilitaram dissociar
o conteúdo dos bens de informação das suas usuais
embalagens físicas, tais como livros e CDs (Shapiro e
Varian, 1999). Assim, o conteúdo intangível digitali-
zado, que pode se constituir de dados, imagens, infor-
mações ou conhecimento, é passível de reprodução e
disponibilizado ao usuário pela Internet.

Uma outra definição de bem de informação pode
ser apresentada a partir da integração dos conceitos
propostos pelos diversos autores: bem de informação
é a categoria de produtos e serviços cuja fonte primá-
ria de valor e a disposição a pagar dos clientes resi-
dem nas informações ofertadas, que uma vez digitali-
zadas, podem ser dissociadas das embalagens físicas
na qual são entregues, o que torna os custos marginais
desprezíveis ou próximos de zero graças às mudanças
na sua estrutura de custos de produção e distribuição
eletrônica.

Na dimensão binária digital em que se encontram
os bens de informação, revistas, filmes, músicas e jor-
nais não têm significado, mas sim os números, pala-
vras e imagens que são convertidos em bits ou seqüên-

cias combinadas dos algarismos 1 e 0 (Negroponte,
2000). De acordo com o autor, deste ponto de vista, as
pessoas são consumidoras de bits: a leitura de um li-
vro consome cerca 3 milhões de bits por hora e ao se
assistir televisão são consumidos os mesmos 3 milhões
de bits, mas por segundo.

As características estruturais dos bens de informa-
ção mais relevantes para a compreensão da sua dinâ-
mica competitiva são apresentadas por McGee e
Bonnici (2002) e Shapiro e Varian (1999):
• Altos custos fixos de criação da primeira cópia ou da

propriedade intelectual e custos marginais desprezí-
veis de reprodução e distribuição;

• Baixos custos para copiar a propriedade intelectual;
• A informação é um bem da experiência cada vez que é

consumido. O conceito de bem da experiência se refe-
re ao caso em que o julgamento de valor pelo consu-
midor depende da sua experimentação. Estratégias
comerciais são implementadas para atender aos requi-
sitos de experimentação de novos produtos, tais como
amostras grátis e preços promocionais. Porém, a infor-
mação é considerada um bem da experiência toda vez
que é consumida. Por exemplo, só depois da leitura de
um jornal é que o leitor saberá se a edição vale o preço
cobrado pelo mesmo. Nesse caso, a reputação associa-
da à marca do produto é fundamental para reduzir a
resistência dos consumidores à compra sem experimen-
tação prévia;

• Com o fácil acesso à informação, que está disponível
em excesso, o real valor adicionado pelo provedor para
o usuário pode ser ampliado com a aplicação de tecno-
logias para facilitar a localização, filtragem e comuni-
cação do que é útil a ele.

• São os vultosos investimentos em novas tecnologias e
infra-estrutura, e não mudanças na natureza ou gran-
deza do estoque de informação existente, que possibi-
litam a ampliação do valor da informação na medida
em que seu acesso se torna mais rápido e barato gra-
ças aos novos processos de produção e distribuição
eletrônica.

• A precificação se dá preferencialmente em função do
valor, em detrimento do tradicional procedimento com
base em custos.

As características estruturais dos bens de informa-
ção resultam na ênfase no volume e na tendência de
quedas sucessivas dos preços em direção a zero (McGee
e Bonnici, 2002; Shapiro e Varian, 1999). De acordo
com McGee e Bonnici (2002, p. 117): “Com base nes-
tas características, tem havido uma mudança sistemá-
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tica e cada vez maior da tradicional economia indus-
trial para uma economia com base em conhecimento
ou economia da informação”.

O PROBLEMA DA PRIMEIRA CÓPIA

A incomum curva de custos dos bens de
informação
Um bem de informação possui sua curva de custos di-
ferente da curva típica para os produtos convencio-
nais (Turban et al., 2000). Segundo os autores, as cur-
vas de custos da maioria dos serviços e produtos físi-
cos têm formato de “U” (Figura 1.a). Inicialmente o
custo médio decresce com o aumento da quantidade
até atingir o ponto ótimo, no qual os mesmos são mí-
nimos. A partir desse ponto, o custo médio assume
valores crescentes devido ao aumento dos custos va-
riáveis. De acordo com os mesmos autores, no caso
dos bens de informação, a curva de custos médios se
aproxima do formato de “C” porque os mesmos caem
sucessivamente à medida que a quantidade aumenta
(Figura 1.b).

A produção de um bem de informação envolve al-
tos custos fixos de produção da primeira cópia e bai-
xos custos variáveis e marginais de reprodução das
cópias adicionais, que podem ser considerados des-
prezíveis ou negligenciáveis e também praticamente
constantes independente da quantidade (Shapiro e
Varian, 1999; Turban et al., 2000).

Assim, a queda contínua dos custos médios se dá

em função da combinação entre a relativa constância
dos baixos custos variáveis e o rateio dos altos custos
fixos de produção da primeira cópia entre quantida-
des crescentes (Figura 2).

Esse fenômeno que acontece com os bens de infor-
mação digitais entregues pelas redes de telecomunica-
ção é chamado de “o problema da primeira cópia”:
“uma vez que a primeira cópia da informação tenha
sido produzida, cópias adicionais custam essencial-
mente nada” (Shapiro e Varian, 1999, p. 21).

As novas tecnologias provocaram um aumento subs-
tancial da participação dos custos fixos de produção
da primeira cópia nos custos totais, pois bens de in-
formação destituídos de forma física possuem custos
desprezíveis de produção, empacotamento e entrega
(Shapiro e Varian, 1998). Baye, Morgan e Scholten
(2003) argumentam que em recente artigo escrito por
eles em 2001 são apresentadas provas de que, mesmo
em menor proporção, há custos fixos tipicamente re-
queridos para transmitir e adquirir informações na
Internet, como por exemplo os custos mensais de man-
ter servidores em funcionamento.

A estrutura incomum dos custos variáveis dos bens
de informação decorre do fato de que se pode consi-
derar que a capacidade de reprodução e entrega de
cópias adicionais da informação original é praticamen-
te ilimitada ou sem restrições consideráveis (Shapiro
e Varian, 1999). A ausência de restrições de oferta faz
com que as vendas dos bens de informação estejam
limitadas apenas pela demanda (Gundepudi; Rudi e
Seidmann, 2001). Por isso, para Shapiro e Varian

Figura 1 – Curvas de custos médios dos bens convencionais e dos bens de informação.
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FIGURA 1.a – Produtos e serviços convencionais FIGURA 1.b – Bens de informação digitais
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(1999), o custo unitário de se reproduzir uma ou um
milhão de cópias tem praticamente o mesmo valor.

Em função dos altos custos fixos de produção con-
centrados na primeira cópia e das economias de esca-
la do lado da produção (Bakos e Brynjolfsson, 2000;
Shapiro e Varian, 1999), a rentabilidade do negócio
depende diretamente da existência de um número sig-
nificativo de compradores (Turban et al., 2000). Eco-
nomia de escala é a expressão que se aplica ao caso em
que quanto maior a quantidade, menores os custos
médios de produção. As vantagens de escala que se
aplicam ao caso dos bens de informação podem ser
consideradas um caso extremo do que se verifica em
vários setores industriais tradicionais, desde compa-
nhias aéreas até serviços de telecomunicações (Shapiro
e Varian, 1999).

No caso dos produtos convencionais, além das eco-
nomias de escala, a redução de custos médios pode
ser alcançada por meio da administração da cadeia de
suprimentos e dos fluxos internos de trabalho. Mas
no processo de produção de bens de informação, essas
técnicas de gestão não contribuem significativamente
para reduzir os custos da primeira cópia (Shapiro e
Varian, 1999). Portanto, a alternativa-chave para re-
duzir custos é aumentar o volume de vendas (McGee
e Bonnici, 2002; Shapiro e Varian, 1999).

Essas duas últimas proposições formuladas pelos
autores citados acima podem ser questionadas se to-

madas como regra geral. Ao introduzir a dimensão
“tempo” no modelo conceitual que relaciona custos e
quantidades produzidas de bens de informação, é pos-
sível identificar dois grupos distintos de firmas. O pri-
meiro grupo se constitui de empresas que comerciali-
zam basicamente um mesmo bem de informação ao
longo do tempo, tais como sites de pesquisa (Google e
Yahoo!), provedores de acesso à Internet (Uol e Ter-
ra), enciclopédias virtuais e guias de ruas, mapas e en-
dereços (Apontador). Após a produção da cópia origi-
nal, elas precisam arcar com custos significativamente
mais baixos de armazenamento e atualização do con-
teúdo. Tais organizações podem ser consideradas ca-
sos típicos do modelo proposto para a firma que está
sujeita ao problema da primeira cópia, pois os altos
custos fixos de produção são empreendidos em um
ponto no tempo.

Mas uma empresa que atua no mercado cinemato-
gráfico, ou até mesmo uma emissora de TV como a
Rede Globo, por exemplo, cuja produção de novas
cópias originais é contínua devido à grande demanda
por novos lançamentos a cada temporada, está sem-
pre sujeita a altos custos fixos da primeira cópia. Ou
seja, há uma produção em série de primeiras cópias.
Este é o segundo grupo, cujos ciclos produtivos de
diferentes bens de informação parecem ser interdepen-
dentes, pois as receitas de vendas de versões acabadas
em determinado período, mesmo depois de amortiza-

Figura 2 – Composição dos custos dos bens de informação digitais.
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dos os custos de produção de sua própria cópia origi-
nal, possivelmente financiam os custos fixos da pri-
meira cópia de outras versões em fase de construção.

Neste caso, ao contrário do que propõem Shapiro e
Varian (1999), a gestão da cadeia de suprimentos e
dos processos internos de trabalho é importante para
reduzir os custos médios, não de reprodução e entre-
ga eletrônica de cópias disponíveis no mercado virtual,
mas de produção contínua de cópias originais. Por-
tanto, apesar de atuar em mercados de bens de infor-
mação e estar sujeito ao problema da primeira cópia,
o segundo grupo de empresas, em função da necessi-
dade permanente de financiamento da produção de
versões originais, não deve apresentar uma estrutura
de custos médios totais – referente a todo o conjunto
de bens de informação que elas produzem e comercia-
lizam – que possa ser considerada continuamente de-
crescente em direção a valores desprezíveis à medida
que a quantidade vendida de cópias originais repro-
duzidas aumenta. Assim, nesse caso, a gestão interna
dos processos internos de trabalho e da cadeia de su-
primentos é tão importante quanto a ênfase na quan-
tidade para reduzir custos.

Uma outra análise relativa à estrutura conceitual de
custos de uma empresa produtora de bens de infor-
mação pode ser feita a partir da substituição da variá-
vel “quantidade” por “qualidade”. Para Bhargava e
Choudhary (2001), aos moldes da Figura 1.b, a curva
de custos marginais para um bem de informação será
provavelmente uma função côncava da qualidade, já
que os custos de reproduzir um bem de alta qualidade
e outro de qualidade inferior são praticamente os mes-
mos. Assim, a taxa custo/qualidade irá provavelmente
declinar com o aumento da qualidade.

Competição por preços em mercados eletrônicos
O mercado digital na Internet é formado por sistemas
de informação que cruzam as fronteiras organizacio-
nais interligando organizações, clientes e fornecedo-
res. É também conhecido como IIS – Interorganization
Information Systems (Bakos, 1991).

Os mercados eletrônicos são particularmente ade-
quados para a comercialização dos bens de informa-
ção porque os mesmos se beneficiam da digitalização
do mecanismo de mercado e também do mecanismo
de distribuição, o que garante custos de transação ex-
tremamente baixos (Turban et al., 2000). Segundo os
autores, além de provocar mudanças em muitos pro-
cessos mercadológicos, a emergência do mercado ele-
trônico na Internet resultou em grandes eficiências

econômicas em virtude da redução dos custos de vários
processos que suportam as trocas.

Porém, um ponto crítico que deve ser observado
com atenção a fim de garantir a funcionalidade e o
crescimento das transações no mercado eletrônico se
refere aos aspectos de segurança e privacidade das in-
formações que trafegam pelas redes de comunicação,
o que inclui problemas relacionados às questões le-
gais de propriedade intelectual (Albertin e Moura,
1998). De acordo com os autores, iniciativas públicas
e privadas nesse sentido são importantes para garantir
condições favoráveis à utilização do comércio eletrô-
nico pelas empresas como uma forma de alcançar van-
tagens competitivas.

O maior impacto do mercado virtual é a redução
dos custos de pesquisa por informações sobre preços,
produtos e vendedores: “esta redução nos custos de
busca tem um papel importante na determinação das
implicações desses sistemas para a eficiência do mer-
cado e para o comportamento competitivo” (Bakos,
1991, p. 295). De acordo com o mesmo autor, em
mercados cuja competição baseia-se essencialmente em
preços, a introdução de um sistema que disponibiliza
gratuitamente informações em tempo real para com-
pradores pode levar à redução dos preços dos bens e
dos lucros dos vendedores, além de ampliar o bem-
estar dos compradores.

Ao mesmo tempo em que reduz drasticamente os
custos de distribuição dos bens de informação, a In-
ternet se constitui em um mercado propício à guerra
de preços entre empresas que lutam para aumentar o
volume de transações procurando diluir os altos cus-
tos fixos (Porter, 2001, p. 66):

as tecnologias da Internet tendem a reduzir cus-
tos variáveis e alterar as estruturas de custos,
criando significativas pressões para as compa-
nhias se lançarem em uma competição via pre-
ços destrutiva [...] O grande paradoxo da Inter-
net é que seus maiores benefícios – tornar a in-
formação amplamente disponível; reduzir a di-
ficuldade de comprar, comercializar e distribuir,
permitindo que compradores e vendedores se
encontrem e efetuem transações uns com os
outros de forma mais fácil – também dificulta a
captura pelas empresas desses benefícios na for-
ma de lucros.

Uma vez que as empresas tenham recuperado os in-
vestimentos necessários para produzir a primeira có-
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pia do bem de informação, as forças competitivas ten-
dem a colocar o preço em uma espiral descendente em
direção ao valor do custo marginal, que é próximo de
zero no caso dos bens entregues pelas redes de teleco-
municação, o que explicaria a grande oferta de infor-
mações gratuitas na Internet (Shapiro e Varian, 1999).

Um exemplo dado pelos mesmos autores é a queda
vertiginosa dos preços da enciclopédia Britânica após
o lançamento no mercado pela Microsoft em 1992 da
enciclopédia digital Encarta, que passou a ser vendida
a U$ 45 em CD-ROM aos usuários finais e também foi
oferecida como brinde por alguns fabricantes de com-
putador. A enciclopédia Britânica, que antes era ven-
dida por U$ 1.600 em 32 volumes impressos, perdeu
cerca da metade das receitas de vendas para a versão
digitalizada do concorrente. Depois de vendida, a nova
empresa proprietária da Britânica lançou entre 1995 e
1996 versões digitais do produto, tanto em CD-ROM
quanto online e seu preço chegou a U$ 89,99.

O preço da versão online da Britânica pode cair ain-
da mais se a disposição a pagar dos consumidores di-
minuir em função do acesso gratuito a serviços de pes-
quisa em sites da Internet. Mas, conforme argumen-
tam McGee e Bonicci (2002), a queda dos preços em
direção ao custo marginal de reprodução da versão
digital dessa enciclopédia pode ser evitada pelos si-
nais de qualidade e reputação emitidos pelo nome Bri-
tânica ao mercado.

Um estudo feito por Baye, Morgan e Scholten (2003)
a partir da manipulação de dados referentes às infor-
mações de uma empresa norte-americana fornecedora
de comparações de preços online mostrou que os con-
sumidores podem economizar aproximadamente 16%
na compra de produtos eletrônicos se utilizarem esse
serviço. Os autores apontam para a questão dos cus-
tos sociais da exclusão digital, que não dá acesso a
este tipo de benefício às pessoas que não participam
do mercado eletrônico. No caso do Brasil, este proble-
ma é ainda mais preocupante, pois pesquisas indicam
que apenas cerca de 7% da população brasileira utiliza
a Internet (Ramos e Costa, 2000).

A formação de preços
para os bens de informação
Em decorrência do problema da primeira cópia, uma
empresa que atua em mercados competitivos de bens
de informação digitais teoricamente está sujeita a um
outro problema: a tradicional formação de preços com
base em custos se torna inviável na medida em que os
custos marginais de produção de uma cópia adicional

assumem valores desprezíveis ou próximos de zero
(Kauffman e Walden, 2001; Shapiro e Varian, 1999).
“A precificação baseada em custos não funciona: uma
margem de lucro de 10% ou 20% sobre os custos uni-
tários não faz sentido quando estes são nulos” (Shapiro
e Varian, 1999, p. 3). Além disso, precificar os bens de
informação tomando como base os concorrentes sig-
nifica inflamar a competição e tomar o caminho em
direção à ruína (Shapiro e Varian, 1998).

Se a lógica da formação de preços com base em cus-
tos tomando como referência os valores praticados
pelos concorrentes não é adequada para os bens de
informação, uma alternativa teórica proposta é esta-
belecer preços baseando-se no valor atribuído pelos
clientes aos artigos digitais, uma vez que:

O preço não será igual a zero a menos que o pro-
duto realmente não tenha valor [...] A formação
de preços depende de quão valioso um produto é
para o seu comprador, a despeito do seu custo de
produção (Turban et al., 2000, p. 435). Deve-se
estabelecer o preço dos bens de informação de
acordo com o valor que os consumidores dão a
eles, e não com base nos custos de produção
(Shapiro e Varian, 1999, p. 3).

De acordo com os últimos autores citados acima, a
precificação com base no valor conduz naturalmente
às práticas organizacionais de discriminação de pre-
ços, que é cobrar diferentes preços de compradores
cujo julgamento de valor é diferenciado (Turban et al.,
2000).

Tentando superar o problema da primeira cópia,
muitas empresas “ponto-com” adotaram uma estraté-
gia com foco na venda de espaço publicitário como
fonte principal de receitas. Porém, segundo Porter
(2001), os anunciantes estão se tornando mais seleti-
vos, o que está fazendo a taxa de crescimento dos anún-
cios na Internet cair, prejudicando a capacidade de
geração de receitas sustentáveis pelas empresas forne-
cedoras de bens de informação. Assim, uma alternati-
va mais promissora é desenvolver a capacidade orga-
nizacional de personalizar produtos e serviços, com-
pondo linhas de bens de informação com diferentes
versões – inclusive online e off-line – e combiná-la à
habilidade de acessar e modelar informações substan-
ciais sobre compradores atuais e potenciais (Turban et
al., 2000). De acordo com os autores, isto é a base para
se desenvolver a competência em discriminar preços.

Além de buscarem se beneficiar das vantagens das
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economias de escala por meio da ênfase no volume
em virtude da necessidade de diluir os custos da pri-
meira cópia, as organizações provedoras de bens de
informação podem se aproveitar também de economias
de escala do lado da demanda para capturar uma fra-
ção maior dos diferentes valores atribuídos a eles pe-
los clientes adotando estratégias ligadas ao desenvol-
vimento de produtos.

Um tipo de economia de escala do lado da demanda
conhecida como economy of aggregation, pode ser cria-
da pelas empresas se os bens de informação forem co-
mercializados em pacotes (Bakos e Brynjolfsson, 2000,
p. 63):

para a maior parte dos bens tangíveis, cujos cus-
tos marginais são significativos, o impacto po-
tencial da agregação em larga escala é limitado.
No entanto, nós identificamos que esses efeitos
podem ser decisivos para o sucesso ou o fracasso
dos bens de informação.

Os autores argumentam que no caso de produtos
cujos custos marginais são muito baixos ou próxi-
mos de zero, como é o caso dos bens de informação
digitais, é mais fácil para os vendedores preverem
como os compradores avaliarão uma coleção de bens
do que fazerem a mesma previsão para um artigo in-
dividualmente. Assim, é possível reduzir a incerteza
sobre os diferentes julgamentos de valor e melhorar
a eficácia da precificação (Myerson, 1983 apud Bakos
e Brynjolfsson, 1999).

Comercializar bens de informação em pacotes pro-
mete trazer outros benefícios às empresas, como eco-
nomias de custo de transação, complementaridade
entre os produtos componentes e também a classifi-
cação de consumidores segundo suas atribuições de
valor (Hanson, 1990 apud Bakos e Brynjolfsson,
1999).

Os resultados do modelo proposto por Bakos e
Brynjolfsson (1999) mostram que um vendedor de in-
formação pode extrair dos compradores mais valor de
cada artigo quando ele é parte de um pacote de bens
não-correlacionados, composto por um significativo
número de bens de informação, do que no caso em
que eles são vendidos separadamente. Assim, as em-
presas que adotarem a estratégia chamada bundling,
que é precificar e comercializar dois ou mais produtos
e serviços agrupados em um pacote (Stremersch e
Tellis, 2002), terão melhores condições de alcançar
níveis mais altos de rentabilidade:

Nós analisamos as estratégias ótimas de forma-
ção de pacotes […] e chegamos à conclusão que
um pacote com um grande número de bens de
informação não-relacionados pode ser bastante
lucrativo […] Como resultado disso, o valor
projetado dos pacotes torna possível alcançar
maiores vendas, maior eficiência econômica […]
Nossos principais resultados não podem ser apli-
cados à maior parte dos bens tangíveis […] Ofere-
cendo opções de diferentes pacotes direcionados
a cada segmento do mercado, o empacotamento
torna a estratégia tradicional de discriminação
de preços mais eficaz (Bakos e Brynjolfsson,
1999, p. 1613).

De acordo com os mesmos autores, a Internet torna
viável economicamente a formação de pacotes de di-
ferentes tipos de informação. Além disso, provedores
de informação podem adotar diferentes estratégias de
preços e pacotes em diferentes mídias eletrônicas usa-
das para entregar o conteúdo. A demonstração teórica
dada pelos autores para a força da formação de paco-
tes de bens de informação se pauta na lógica de que o
julgamento de valor dos consumidores atribuído a uma
coleção de bens tem uma distribuição de probabilida-
de com uma menor variância se comparada às avalia-
ções por produto ou serviço.

Criar diferentes versões da mesma informação pre-
servando o seu conteúdo central e adaptando-as às ne-
cessidades de diferentes consumidores é um procedi-
mento que permite diferenciar produtos e serviços
protegendo as empresas contra a competição que leva
ao colapso de preços (Shapiro e Varian, 1998). E além
do tradicional critério de criação de versões de dife-
rentes preços para os bens de informação segundo jul-
gamentos de valor dos benefícios relacionados à ante-
cedência de compra ou recebimento – delay –, os au-
tores apresentam outros critérios que podem ser com-
binados: conveniência, nível de profundidade e
detalhamento das informações fornecidas, facilidade
de manipulação das informações, oportunidade de
compartilhar e discutir as informações com outras
pessoas que têm os mesmos interesses, possibilidade
de evitar o recebimento de anúncios indesejados e ir-
ritantes, velocidade de funcionamento de programas,
capacidade de processamento de dados, forma de aces-
so às informações desejadas – interface – resolução de
imagens e suporte técnico.

Os mesmos autores citados acima fazem referência
à oportunidade proporcionada às organizações pelos
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custos extremamente baixos de criação e distribuição
em larga escala de versões incompletas e gratuitas dos
bens de informação com o objetivo de atender às ne-
cessidades de teste e experimentação prévios dos com-
pradores. Essa atividade pode neutralizar os efeitos
negativos da característica da informação de ser um
“bem da experiência” toda vez que é consumido.

Se adotar políticas de discriminação de preços e co-
mercialização de diferentes versões ou pacotes é uma
alternativa às empresas convencionais para aumentar
a rentabilidade do negócio através da segmentação de
mercado, no caso das empresas provedoras de bens de
informação, as mesmas são essenciais para fugir da
concorrência que tende a levar os preços para zero.
De acordo com Baye, Morgan e Scholten (2003, p. 18):

muitos artigos recentes sugerem que as firmas de-
veriam evitar esse resultado através da discrimi-
nação de preços para tirar proveito da heteroge-
neidade dos clientes (Baylis and Perloff, 2002)
ou ofuscar a informação quanto aos preços
(Ellison e Ellison, 2001).

De acordo com Bhargava e Choudhary (2001), exis-
tem três níveis de discriminação de preços. No pri-
meiro, a organização conhece a atribuição de valor de
cada consumidor dada ao produto ou serviço e cobra
um preço personalizado pelo mesmo artigo, que é igual
a cada valor atribuído individualmente. No segundo,
o processo de discriminação de preços, que é a prática
mais comum inclusive para bens convencionais, e tam-
bém conhecido como diferenciação vertical, se dá no
caso em que a firma conhece apenas a distribuição
agregada dos julgamentos de valor dos consumidores
e não os julgamentos individuais ou por segmento de
clientes. No terceiro nível, a discriminação ocorre
quando a empresa pode observar os sinais da deman-
da agregada de certos segmentos de consumidores e
se torna hábil para cobrar diferentes preços de cada
segmento.

De acordo com os mesmos autores, a discriminação
de preços de segundo nível para bens de informação
pode seguir critérios de qualidade. Nesse caso, os con-
sumidores aceitam a ordem da combinação preço/qua-
lidade das versões ofertadas e escolhem a composição
que lhes é mais adequada. Cobrar diferentes preços
segundo o prazo de antecipação da compra (forward e
spot buying) também é um critério de discriminação
de segundo nível que pode ser adequado aos bens de
informação, como por exemplo, os programas de TV a

cabo, que incluem assinaturas mensais e pay-per-view
(Gundepudi, Rudi e Seidmann, 2001).

O estudo de Bhargava e Choudhary (2001) mostrou
que, sob determinadas circunstâncias, a linha ótima
de bens depende da taxa custo/benefício das qualida-
des. Além disso, os autores concluíram que a discri-
minação de preços de segundo nível não é ótima quan-
do o produto de maior qualidade possui a melhor taxa
custo/benefício, caso em que se encontram muitos bens
de informação. Os resultados apresentados pelos au-
tores, conforme citação dos mesmos, contrariam de-
monstrações feitas por diversos pesquisadores de que
a diferenciação vertical pode não ser a solução ótima
de precificação para os bens de informação.

Um outro meio de discriminar preços de forma lu-
crativa é explorar a facilidade com que os bens de
informação podem ser alugados ou compartilhados
entre indivíduos utilizando as vantagens oferecidas
por diversos tipos de instituições sociais, como bi-
bliotecas e universidades. Para Varian (2000), a exis-
tência de tais instituições pode ser benéfica aos pro-
dutores de bens de informação, pois uma redução na
demanda dos indivíduos pode, em determinadas con-
dições, ser mais que compensada pelo incremento no
preço que elas se dispõem a pagar. Segundo o autor,
modelos de cálculo do preço socialmente ótimo para
bens de informação compartilhados são adequados
para estabelecer preços de jornais e bases de dados
acadêmicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao olhar para o futuro, as empresas brasileiras que
atuam ou eventualmente atuarão em mercados eletrô-
nicos de bens de informação com base na Internet pre-
cisam estar preparadas para competir em um contexto
produtivo diferenciado, cuja estrutura de custos pode
apresentar uma especial configuração em decorrência
da digitalização dos processos de produção, venda e
distribuição eletrônica dos mesmos. Com efeito, tor-
na-se importante utilizar conhecimentos que permi-
tam avaliar os impactos do comércio eletrônico de pro-
dutos e serviços intensivos em informação sobre a es-
trutura da indústria, da dinâmica competitiva e da pró-
pria organização.

Ao mesmo tempo em que apontam para uma estru-
tura operacional mais enxuta em algumas empresas
que atuam em mercados de bens de informação em
decorrência dos impactos sobre processos internos li-
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gados à reprodução, comercialização e entrega, a in-
trodução de tecnologias de informação com base na
microeletrônica para transacionar informações indica
a necessidade de desenvolvimento de outros proces-
sos organizacionais, que requerem pessoal cada vez
mais qualificado. Como exemplos podem-se citar as
atividades de extração e manipulação de dados para
suportar decisões ligadas à discriminação de preços,
que por sua vez está pautada na habilidade de segmen-
tar o mercado e construir versões segundo os diferen-
tes julgamentos de valor dos compradores.

Além disso, se no caso de mercadorias convencio-
nais o cliente tem a opção de escolher pagar por um
artigo dentre substitutos de preços diferenciados, no
caso dos bens de informação ele pode, em muitas situa-
ções, escolher entre pagar ou adquirir gratuitamente
o bem desejado. Assim, mesmo que a maior fração do
valor resida no conteúdo da informação, que pode ser
obtida pelo usuário sem necessidade de sua contra-
partida monetária, é importante agregar-lhe serviços
complementares para incentivá-lo a pagar pela infor-
mação.

É importante salientar que muitos produtos e ser-
viços continuam surgindo ou se transformando em
bens de informação digitais, como, por exemplo, cur-
sos a distância e seqüências genéticas. Nesse contex-
to, os impactos das novas tecnologias sobre os merca-
dos de informação são exercidos em duas frentes: por
um lado oferecem às empresas a possibilidade de re-
produzir e distribuir bens de informação a custos pró-
ximos de zero e de obter lucros extraordinários na
medida em que consigam solucionar problemas de for-
mação de preços e de geração de receitas sustentáveis;
mas sua outra face é a ampliação da possibilidade de
usufruto social dos custos desprezíveis de reprodução
da primeira cópia.

Assim, outro desafio colocado às empresas produ-
toras de bens de informação em virtude da digitali-
zação e da existência da Internet é o fato de que tan-
to reproduzir quanto copiar são processos que geram
versões perfeitas da cópia original (Shapiro e Varian,
1999). A diferença é que a reprodução é uma ação
legal, e a cópia, não. A capacidade de controle e ex-
ploração comercial dos bens de informação, garanti-
da às organizações pelos direitos legais de proprieda-
de intelectual por meio da concessão de patentes e
direitos autorais, se enfraqueceu diante do potencial
da Internet de gerar cópias ao redor do mundo. Se-
gundo Deccax, Fontes e Nogueira (2003), a pirataria
digital por meio de novos programas de tecnologia

ponto-a-ponto agravou ainda mais o problema.
Na verdade, os limites impostos à gestão da pro-

priedade intelectual pelas empresas se relacionam di-
retamente a uma questão mais ampla colocada à so-
ciedade: a informação pode ser um bem público, que
não requer exclusividade no uso – o compartilhamen-
to da informação por uma pessoa não reduz sua pró-
pria quantidade de informação (Allen, 1990). Assim,
mesmo que o aparato jurídico-institucional se torne
mais sofisticado e eficaz no controle da dissemina-
ção das cópias ilegais, as empresas precisam, da mes-
ma forma que a precificação, desenvolver novas prá-
ticas para conviver com os “piratas digitais”, que na
maioria das vezes são os seus próprios clientes e con-
sumidores. Nesse contexto, o crescimento da rique-
za para a firma pautado na produção e comercializa-
ção de bens de informação depende da solução de
um impasse: os altos custos da primeira cópia são
privados e o usufruto dos benefícios advindos da uti-
lização da informação tende a se tornar imediatamen-
te público e gratuito.

Contudo, mesmo diante de fracassos e decepções
experimentados pelos pioneiros que se lançaram no
mercado virtual baseado na Internet, os estudos aca-
dêmicos relativos às transações de bens intangíveis
intensivos em informação têm continuado com vigor
nos países industrializados, como pode ser compro-
vado pela recente literatura referenciada neste traba-
lho. Percebe-se que o passado recente deixou ex-
periências e lições importantes, e é essencial aprendê-
las rapidamente para prosseguir com firmeza em di-
reção ao sucesso no futuro. Nesse contexto, torna-
se importante incentivar pesquisas no campo da Ad-
ministração sobre temas ligados aos bens de infor-
mação de modo a promover a geração de conheci-
mentos que atendam às necessidades de reformula-
ção organizacional e desenvolvimento de novas ha-
bilidades e competências pelas empresas brasileiras
do ramo.

Artigo recebido em 26.09.2003. Aprovado em 09.01.2004.
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